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1) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2008) 

Desde a Constituição de 1891 o Brasil adotou um modelo federal, republicano e presidencialista, 

inspirado na experiência constitucional: 

 a) dos Estados Unidos da América. 

 b) da França, que adotara o modelo desde quando teorizado no século XVIII pelo Barão de 

Montesquicu. 

 c) da Confederação Helvética. 

 d) da República Federal da Alemanha. 

 

2) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2007) 

Julgue o próximo item, relacionado à evolução do constitucionalismo brasileiro. 

O prenúncio da redemocratização do Brasil foi, em 1984, o movimento civil Diretas Já, de 

reivindicação por eleição presidencial direta no Brasil, a qual se concretizou na aprovação, com 

expressiva votação pelo Congresso Nacional, da proposta de Emenda Constitucional Dante de 

Oliveira, que permitiu a volta dos civis ao poder e a subseqüente eleição de Tancredo Neves 

 Certo (  ) 

 Errado (  ) 

 

3) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2007) 

Julgue o próximo item, relacionado à evolução do constitucionalismo brasileiro. 

Na Constituição de 1891, adotou-se como forma de governo para o país a República Federativa, 

proclamada a 15 de novembro de 1889, e consagrou-se a dualidade da justiça, a federal e a 

estadual, além de se instituir o STF. 

 Certo (  ) 

 Errado (  ) 
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4) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2007) 

Julgue o próximo item, relacionado à evolução do constitucionalismo brasileiro. 

Fruto das revoluções de 1930 e 1932 e espelhando as grandes transformações do século XX, 

especialmente o fim da 1.ª Guerra Mundial, a Constituição de 1934 foi simplesmente 

desconsiderada pelo golpe de Estado de 1937 e pela outorga, por Getúlio Vargas, da nova Carta 

política, que, de inspiração fascista, teve como autor principal Francisco Campos. 

 Certo (  ) 

 Errado (  ) 

 

5) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2007) 

Julgue o próximo item, relacionado à evolução do constitucionalismo brasileiro. 

A Constituição de 1946 era muito parecida com a de 1934 devido à coincidência de fatores 

políticos que marcaram a sua elaboração: a de 1934 constituiu forte reação à República Velha, e a 

de 1946, às tendências ditatoriais. Portanto, ambas, pode-se dizer, tiveram inspiração 

democrática. 

 Certo (  ) 

 Errado (  ) 

 

6) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2007) 

Julgue o próximo item, relacionado à evolução do constitucionalismo brasileiro. 

A Constituição de 1967 foi emendada em 1969 pelo Congresso Nacional, mantendo-se, pelo 

menos formalmente, as eleições presidenciais pelo sistema do sufrágio universal e o voto direto e 

secreto. 

 Certo (  ) 

 Errado (  ) 
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7) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2015) 

A prática constitucional brasileira, por se tornar a cada dia mais complexa, exige o incremento do 

estudo da teoria da Constituição com o objetivo de se compreender e justificar a atuação cada vez 

mais proeminente do Poder Judiciário. Acerca desse assunto, assinale a opção correta. 

 a)  De acordo com o positivismo de Hans Kelsen, a escolha de uma interpretação dentro da 

moldura de possibilidades proporcionada pela norma jurídica realiza-se segundo a livre 

apreciação do tribunal, e não por meio de qualquer espécie de conhecimento do direito 

preexistente. 

 b)  Para Ronald Dworkin, princípios constitucionais são conceituados como mandamentos de 

otimização que conduzem à única resposta correta. 

 c)  A corrente doutrinária denominada não interpretacionismo defende que os juízes, ao 

decidirem questões constitucionais, devem limitar-se a fazer cumprir as normas explícitas ou 

claramente implícitas na Constituição escrita. 

 d)  A teoria da Constituição dirigente, por conceber um projeto bastante ambicioso e totalizante 

da Constituição, implica a adoção de uma concepção procedimentalista do papel institucional 

das cortes constitucionais. 

 e)  Segundo a teoria substancialista, o Poder Judiciário deve decidir os casos constitucionais de 

maneira estreita e rasa, utilizando-se apenas dos argumentos estritamente necessários para a 

solução do litígio, deixando de parte questões morais controversas. 

 

8) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2015) 

A respeito da ordem constitucional brasileira, assinale a opção correta. 

 a) Não se considera o município entidade federativa, embora se reconheça que ele dispõe de 

capacidade de auto-organização, autogoverno e autoadministração. 

 b) As formas de Estado e de governo adotadas na CF são consideradas, devido a previsão 

expressa, cláusulas pétreas. 

 c) Quanto ao modo de elaboração, a CF é uma Constituição dogmática, na medida em que se 

apresenta como produto escrito e sistematizado por um órgão constituinte, a partir de valores 

predominantes em determinado momento histórico. 
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 d) A matéria constante de proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser novamente apresentada na mesma legislatura. 

 e) As normas presentes no ato das disposições constitucionais transitórias, pelo seu caráter 

temporário, são dispositivos hierarquicamente inferiores às normas constantes do corpo principal 

da CF. 

 

9) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2009) 

Julgue os itens subsequentes, relativos aos poderes constituintes originário e derivado. 

I O poder constituinte originário não se esgota quando se edita uma constituição, razão pela qual 

é considerado um poder permanente. 

II Respeitados os princípios estruturantes, é possível a ocorrência de mudanças na constituição, 

sem alteração em seu texto, pela atuação do denominado poder constituinte difuso. 

III O STF admite a teoria da inconstitucionalidade superveniente de ato normativo editado antes 

da nova constituição e perante o novo paradigma estabelecido. 

IV Pelo critério jurídico-formal, a manifestação do poder constituinte derivado decorrente 

mantém-se adstrita à atuação dos estados-membros para a elaboração de suas respectivas 

constituições, não se estendendo ao DF e aos municípios, que se organizam mediante lei 

orgânica. 

V O poder constituinte originário pode autorizar a incidência do fenômeno da 

desconstitucionalização, segundo o qual as normas da constituição anterior, desde que 

compatíveis com a nova ordem constitucional, permanecem em vigor com status de norma 

infraconstitucional. 

Estão certos apenas os itens 

 a) I e V. 

 b) II e III. 

 c) I, III e IV. 

 d) I, II, IV e V. 

 e) II, III, IV e V. 
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10) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2011) 

Com relação a poder constituinte originário, tipologia das constituições, hermenêutica e mutação 

constitucional, assinale a opção correta. 

 a) Quanto ao conteúdo, considera-se constituição formal aquela dotada de supremacia, que, 

como norma fundamental e superior, regula o modo de produção das demais normas do 

ordenamento jurídico. 

 b) As normas constitucionais são espécies de normas jurídicas, e, como tal, sua interpretação 

baseia-se em conceitos e elementos clássicos da interpretação em geral, não sendo possível 

afirmar, portanto, que, no campo hermenêutico, as normas constitucionais apresentam 

especificidades que as diferenciam das demais normas. 

 c) A mutação constitucional ocorre por interpretação judicial ou por via de costume, mas não 

pela atuação do legislador, pois este age apenas editando normas de desenvolvimento ou 

complementação do texto constitucional, dentro dos limites por este imposto. 

 d) Conforme determinação expressa do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, cabe 

aos estados, ao DF e aos municípios exercer o poder constituinte decorrente, entendido como a 

capacidade desses entes federativos de se autoorganizarem de acordo com suas próprias 

constituições, respeitados os princípios impostos, de forma explícita ou implícita, pela CF. 

 e) O poder constituinte originário é a expressão das decisões soberanas da maioria de um povo, 

em dado momento histórico; esse poder se manifesta em uma assembleia constituinte soberana, 

responsável por inaugurar uma nova ordem jurídica. 

 

11) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2009) 

Acerca do conceito, dos elementos e da classificação da CF, do poder constituinte e da 

hermenêutica constitucional, assinale a opção correta. 

 a) De acordo com o princípio da força normativa da constituição, defendida por Konrad Hesse, 

as normas jurídicas e a realidade devem ser consideradas em seu condicionamento recíproco. A 

norma constitucional não tem existência autônoma em face da realidade. Para ser aplicável, a CF 

deve ser conexa à realidade jurídica, social e política, não sendo apenas determinada pela 

realidade social, mas determinante em relação a ela. 
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 b) Segundo Kelsen, a CF não passa de uma folha de papel, pois a CF real seria o somatório dos 

fatores reais do poder. Dessa forma, alterando-se essas forças, a CF não teria mais legitimidade. 

 c) A CF admite emenda constitucional por meio de iniciativa popular. 

 d) Segundo Pedro Lenza, os elementos limitativos da CF estão consubstanciados nas normas 

constitucionais destinadas a assegurar a solução de conflitos constitucionais, a defesa da 

Constituição, do Estado e das instituições democráticas. 

 e) Constituição rígida é aquela que não pode ser alterada. 

 

Gabarito 

 

1) A  2) Errado  3) Certo  4) Certo  5) Certo  6) Errado  

7) A  8) C  9) D  10) A  11) A  

 

 


